
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.741 - RJ 
(2016/0243890-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FABIO TAVARES CARNEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PENA-BASE. 
ANTECEDENTES. DIREITO AO ESQUECIMENTO. NÃO 
APLICAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "à luz 
do art. 64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal 
superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e 
a infração posterior, as condenações penais anteriores não 
prevalecem para fins de reincidência. Podem, contudo, ser 
consideradas como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do 
Código Penal." (HC n. 292.810/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 19/11/2014). 
2. No caso dos autos, a extinção das condenações consideradas não 
se distanciam em demasia da data do novo delito praticado, motivo 
pelo qual não incide o direito ao esquecimento.
3. Ante o esgotamento das instâncias ordinárias, de acordo com 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do ARE n. 964.246, sob a sistemática da repercussão geral, é 
possível a execução da pena depois da prolação de acórdão em 
segundo grau de jurisdição e antes do trânsito em julgado da 
condenação, para garantir a efetividade do direito penal e dos bens 
jurídicos constitucionais por ele tutelados.
4. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 
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Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.741 - RJ 
(2016/0243890-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FABIO TAVARES CARNEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

FABIO TAVARES CARNEIRO agrava de decisão na qual 
conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial. Determinei, 
ainda, a execução imediata da pena.

Neste agravo regimental, a defesa insiste que deve haver prazo 
máximo a ser observado entre as condenações anteriores e o novo fato 
delituoso, para o fim de valoração negativa dos antecedentes.

Insurge-se, ainda, contra a imposição da execução imediata da 
pena, tendo em vista o malferimento do princípio da presunção de inocência.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão 
do feito ao órgão colegiado, para que seja dado provimento ao recurso especial 
e revogada a determinação de prisão.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.741 - RJ 
(2016/0243890-9)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PENA-BASE. 
ANTECEDENTES. DIREITO AO ESQUECIMENTO. NÃO 
APLICAÇÃO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "à luz 
do art. 64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal 
superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e 
a infração posterior, as condenações penais anteriores não 
prevalecem para fins de reincidência. Podem, contudo, ser 
consideradas como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do 
Código Penal." (HC n. 292.810/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 19/11/2014). 
2. No caso dos autos, a extinção das condenações consideradas não 
se distanciam em demasia da data do novo delito praticado, motivo 
pelo qual não incide o direito ao esquecimento.
3. Ante o esgotamento das instâncias ordinárias, de acordo com 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do ARE n. 964.246, sob a sistemática da repercussão geral, é 
possível a execução da pena depois da prolação de acórdão em 
segundo grau de jurisdição e antes do trânsito em julgado da 
condenação, para garantir a efetividade do direito penal e dos bens 
jurídicos constitucionais por ele tutelados.
4. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

I. Antecedentes
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A Corte local valorou negativamente os antecedentes do réu, nos 

seguintes termos:

Quanto ao recorrente Fábio, a dosimetria merece pequeno retoque, 
sendo acolhido o pleito ministerial, que está voltado ao afastamento da 
pena base, do seu patamar mínimo. O apelante possui duas 
condenações, que transitaram em julgado nos anos de 1997 e 2003, 
logo, há mais de 05 (cinco) anos. Tais decretos condenatórios, em 
que pese não configurarem a reincidência, conduzem à presença 
de maus antecedentes. Assim, a basilar é acrescida em 06 (seis) 
meses e 02 (dois) dias-multas, perfazendo 04 (quatro) anos e 06 (seis) 
meses de reclusão, e 12 (doze) dias-multas (fls. 406-407, destaquei).

O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que "à 
luz do art. 64, inciso I, do Código Penal, ultrapassado o lapso temporal 
superior a 5 anos entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior, as condenações penais anteriores não prevalecem para fins de 
reincidência. Podem, contudo, ser consideradas como maus antecedentes, nos 
termos do art. 59 do Código Penal." (HC n. 292.810/RJ, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 19/11/2014). 

No mesmo sentido:

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   AGRAVO   EM  RECURSO  
ESPECIAL.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  JULGADO  
PROFERIDO  EM  HABEAS  CORPUS. PARADIGMA. 
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.  
PENA-BASE.  MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 
DEPURADOR. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Consoante entendimento deste Superior Tribunal, decorrido o 
prazo de  cinco anos entre a data do cumprimento ou a extinção 
da pena e a infração   posterior,   a  condenação  anterior,  
embora  não  possa prevalecer  para  fins  de  reincidência,  pode  
ser,  em princípio, sopesada a título de maus antecedentes. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 924.453/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 
DJe 15/9/2016, destaquei).

Por fim, considero não ser a hipótese de aplicação da tese do 

Documento: 1619314 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 

direito ao esquecimento, tendo em vista que a extinção das condenações 
consideradas não se distanciam em demasia da data do novo delito praticado, 
conforme observo da folha de antecedentes criminais de fls. 92-99. Isso porque 
uma das condenações consideradas teve o trânsito em julgado em 2003 e o 
novo fato delituoso deu-se em 2/2/2014.

II. Execução imediata da pena 

O Supremo Tribunal Federal, por meio do Tribunal Pleno, no 
julgamento do HC n. 126.292/SP, decidiu: "A execução provisória de acórdão 
penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição 
Federal" (Rel. Ministro Teori Zavascki, DJe 17/5/2016). 

A matéria foi objeto de novo exame pela Corte Suprema, em 
5/10/2016, nas ADCs n. 43 e 44, havendo sido mantida, por maioria, a 
possibilidade de iniciar a execução da pena a partir do esgotamento das 
instâncias ordinárias.

Ainda a respeito do tema, no julgamento dos EDcl no REsp n. 
1.484.415/DF, de minha relatoria, ocorrido no dia 3/3/2016, a Sexta Turma 
também concluiu pela possibilidade de início imediato de execução da pena. 
Faço referência aos fundamentos por mim externados no voto condutor do 
acórdão, para evitar repetição desnecessária.

Por fim, a possibilidade de prisão após decisão de segunda 
instância foi recentemente confirmada pelo STF ao reconhecer a repercussão 
geral no ARE n. 964.246. 

A compreensão externada pode ser resumida na conclusão de 
que o recurso especial não obsta, via de regra, o início da execução da pena, 
excepcionadas aquelas hipóteses em que, à vista dos requisitos cautelares 
(fumus boni iuris e periculum in mora), seja atribuído efeito suspensivo ao 
recurso, cuja competência para a análise do pedido cabe à presidência do 
tribunal de justiça recorrido, antes de realizado o juízo de admissibilidade da 
impugnação especial (CPC, art. 1.029, § 5º, III e Súmulas n. 634 e 635 do 
STF).

Na hipótese dos autos, a condenação do recorrente, pelo crime 
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de roubo majorado foi mantida; o agravo foi conhecido para negar provimento 
ao recurso especial Não há, portanto, fundada possibilidade de reversão da 
condenação nesta Corte.

III. Dispositivo 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0243890-9 AREsp 983.741 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00300105327300122  00345269720148190001  201624700410  345269720148190001

EM MESA JULGADO: 27/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO TAVARES CARNEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU    : RAFAEL DA COSTA NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABIO TAVARES CARNEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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